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§ 13.3.	 Se resulta perda ou inutilização 

do membro, sentido ou função.� 389
§ 13.4.	 Se resulta deformidade permanente. 391
§ 13.5.	 Se resulta aborto. 394

§ 14.	 Consumação delitiva.� 394
§ 15.	 Lesão corporal seguida de morte. 394
§ 16.	 Lesão corporal culposa. 397
§ 16.1.	 Lesão corporal culposa de trânsito. 397
§ 16.2.	 Lesão corporal culposa e atividade médica.� 402
§ 16.3.	 Lesão corporal culposa e atividade esportiva.� 403
§ 16.4.	 Lesão corporal culposa e acidente de trabalho.� 406

§ 17.	 Perdão judicial. 407
§ 18.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 407
§ 18.1.	 Aumento de pena na lesão corporal. 408
§ 18.2.	 Diminuição de pena na lesão corporal. 410
§ 18.3.	 Substituição da pena na lesão corporal leve.� 410

§ 19.	 Violência doméstica. 410
§ 19.1.	 Violência doméstica praticada contra mulheres.� 412
§ 19.2.	 Violência doméstica em união

homoafetiva feminina.� 413
§ 19.3.	 Violência doméstica contra transexuais. 413
§ 19.4.	 Incidência a menores e idosos do sexo masculino.� 414
§ 19.5.	 Violência doméstica contra

pessoas portadoras de deficiência.� 414

§ 20.	 Intervenções corporais para coleta de provas.� 415
§ 21.	 Abuso de autoridade. 416
§ 22.	 Violência política.� 417
§ 23.	 Ação penal no crime de lesão corporal. 418
§ 24.	 Hediondez.� 419
§ 25.	 Laudo pericial. 419

L IÇÃO 8
DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE� 421

§ 1.	 Considerações prévias e recapitulação 
dos crimes de perigo� 421

§ 2.	 Relevância dos bens jurídico-individuais. 423

§ 3.	 Da generalidade à especialidade
dos tipos legais de perigo.� 424

§ 4.	 Elenco de infrações de perigo individual. 425

L IÇÃO 9
PERIGO DE CONTÁGIO VENÉREO� 427

§ 1.	 Antecedentes históricos. 427
§ 2.	 Previsão legal.� 427
§ 3.	 A futura legislação penal?� 428
§ 4.	 Objetividade jurídica.� 428
§ 5.	 Estrutura do delito. 431
§ 6.	 Sujeitos da infração.� 432
§ 7.	 Atuação típica: crime apenas comissivo? 434
§ 7.1.	 Moléstia venérea. 435
§ 7.2.	 Crime de forma vinculada. 436

§ 8.	 Adequação típica subjetiva. 437
§ 9.	 Momento consumativo e tentativa. 440
§ 10.	 Concurso aparente de normas

penais incriminadoras.� 440
§ 11.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 442
§ 12.	 Ação penal.� 443

L IÇÃO 10
PERIGO DE CONTÁGIO DE MOLÉSTIA GRAVE� 445

§ 1.	 Previsão legal.� 445
§ 2.	 A futura legislação penal?� 445
§ 3.	 Objetividade jurídica.� 445
§ 4.	 Estrutura do delito. 446
§ 5.	 Sujeitos da infração.� 446
§ 6.	 Adequação típica objetiva. 448
§ 7.	 Adequação típica subjetiva. 450
§ 8.	 Momento consumativo e tentativa. 451
§ 9.	 Concurso aparente de normas

penais incriminadoras.� 452
§ 10.	 Concurso de crimes.� 454
§ 11.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 454
§ 12.	 Ação penal.� 455

L IÇÃO 11
PERIGO PARA A VIDA OU SAÚDE DE OUTREM� 457
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§ 1.	 Previsão legal. 457
§ 2.	 A futura legislação penal?� 457
§ 3.	 Objetividade jurídica.� 458
§ 4.	 Estrutura do delito. 461
§ 5.	 Sujeitos da infração.� 461
§ 6.	 Tipicidade penal objetiva. 463
§ 7.	 Tipicidade penal subjetiva. 463
§ 8.	 Momento consumativo e tentativa. 465
§ 9.	 Concurso aparente de normas

penais incriminadoras.� 466
§ 9.1.	 Especialidade dos crimes de perigo individual. 467
§ 9.2.	 Especialidade dos crimes de perigo coletivo. 467
§ 9.3.	 Especialidade dos crimes de dano. 468
§ 9.4.	 Especialidade prevista em

leis penais extravagantes.� 469

§ 10.	 Concurso de crimes. 471
§ 11.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 471
§ 12.	 Ação penal.� 473

L IÇÃO 12
ABANDONO DE INCAPAZ� 475

§ 1.	 Antecedentes históricos. 475
§ 2.	 Previsão legal.� 475
§ 3.	 A futura legislação penal?� 476
§ 4.	 Objetividade jurídica.� 476
§ 5.	 Estrutura do delito. 478
§ 6.	 Sujeitos da infração.� 479
§ 7.	 Tipicidade penal objetiva. 480
§ 7.1.	 Indiferença do deslocamento físico. 481
§ 7.2.	 Tempo de abandono. 482
§ 7.3.	 Fontes de obrigação de agir. 482

§ 8.	 Tipicidade penal subjetiva. 483
§ 9.	 Momento consumativo e tentativa. 484
§ 10.	 Concurso aparente de normas

penais incriminadoras.� 484
§ 11.	 Concurso de crimes.� 486
§ 12.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 487
§ 13.	 Majorações na injunção penal. 488
§ 13.1.	 Lugar ermo. 488
§ 13.2.	 Qualidade especial do agente. 489
§ 13.3.	 Idoso. 490

§ 14.	 Ação penal. 490

L IÇÃO 13
EXPOSIÇÃO OU ABANDONO DE RECÉM-NASCIDO� 491

§ 1.	 Antecedente histórico. 491
§ 2.	 Previsão legal.� 491
§ 3.	 A futura legislação penal?� 492
§ 4.	 Objetividade jurídica.� 493
§ 5.	 Sujeitos da infração.� 494
§ 6.	 Tipicidade penal objetiva. 495
§ 7.	 Tipicidade penal subjetiva. 496
§ 8.	 Momento consumativo e tentativa. 499
§ 9.	 Arrependimento delitivo.� 500
§ 10.	 Concurso aparente de normas

penais incriminadoras.� 500
§ 11.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 501
§ 12.	 Ação penal. 503

L IÇÃO 14
OMISSÃO DE SOCORRO� 505

§ 1.	 Antecedentes históricos. 505
§ 2.	 Previsão legal.� 505
§ 3.	 A futura legislação penal?� 506
§ 4.	 Objetividade jurídica.� 506
§ 4.1.	 Extensão da objetividade jurídica. 507
§ 4.2.	 Consentimento do ofendido. 509

§ 5.	 Estrutura do delito. 510
§ 6.	 Sujeito ativo da infração.� 511
§ 6.1.	 Pluralidade de pessoas na omissão. 511
§ 6.2.	 Presença física do omitente. 512
§ 6.3.	 Atendimento médico. 513
§ 6.4.	 Concurso de agentes. 515

§ 7.	 Sujeito passivo da infração. 515
§ 8.	 Tipicidade omissiva. 517
§ 8.1.	 Tipicidade omissiva direta. 517
§ 8.2.	 Tipicidade omissiva indireta. 519

§ 9.	 Tipicidade penal subjetiva. 521
§ 10.	 Momento consumativo e tentativa. 523
§ 11.	 Concurso aparente de normas

penais incriminadoras.� 523
§ 11.1.	 Omissão de socorro de trânsito. 524
§ 11.2.	 Omissão de socorro de idoso. 526
§ 11.3.	 Omissão de socorro militar. 527
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§ 11.4.	 Notas adicionais. 528

§ 12.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 529
§ 13.	 Ação penal.� 530

L IÇÃO 15
CONDICIONAMENTO DE ATENDIMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR EMERGENCIAL� 531

§ 1.	 Previsão legal.� 531
§ 2.	 A futura legislação penal?� 532
§ 3.	 Objetividade jurídica.� 532
§ 4.	 Estrutura do delito. 532
§ 5.	 Sujeitos delitivos.� 533
§ 6.	 Tipicidade objetiva. 533
§ 7.	 Tipicidade subjetiva. 536
§ 8.	 Momento consumativo e tentativa delitiva.� 537
§ 9.	 Concursos aparentes entre

tipos penais incriminadores.� 537
§ 10.	 Consequências jurídicas e benefícios legais.� 538
§ 11.	 Ação penal.� 539

L IÇÃO 16 
MAUS-TRATOS 541

§ 1.	 Antecedentes históricos. 541
§ 2.	 Previsão legal.� 542
§ 3.	 A futura legislação penal?� 542
§ 4.	 Objetividade jurídica.� 543
§ 5.	 Estrutura do delito. 544
§ 6.	 Sujeitos delitivos.� 544
§ 7.	 Relações entre os sujeitos delitivos. 545
§ 8.	 Conduta omissiva imprópria. 547
§ 9.	 Crime de forma vinculada. 547
§ 9.1.	 Privação de alimentos. 548
§ 9.2.	 Privação de cuidados indispensáveis. 549
§ 9.3.	 Sujeição a trabalho excessivo. 550
§ 9.4.	 Sujeição a trabalho inadequado. 550
§ 9.5.	 Abuso de meios de correção. 551
§ 9.6.	 Abuso de meios de disciplina. 554
§ 9.7.	 Abuso de direito e exclusão da antijuridicidade.� 554

§ 10.	 Tipicidade subjetiva. 555
§ 11.	 Consumação e tentativa.� 555
§ 12.	 Vexame ou constrangimento de menores. 556

§ 13.	 Maus-tratos contra idosos. 556
§ 14.	 Crime militar de maus-tratos.� 559
§ 15.	 Maus-tratos e tortura. 561
§ 16.	 Maus-tratos contra animais. 563
§ 17.	 Consequências e benefícios penais. 570
§ 18.	 Ação penal.� 571

L IÇÃO 17
RIXA 573

§ 1.	 Antecedentes históricos. 573
§ 2.	 Previsão legal.� 573
§ 3.	 A futura legislação penal?� 574
§ 4.	 Introdução. 574
§ 5.	 Bem jurídico tutelado. 575
§ 6.	 Estrutura do delito. 578
§ 7.	 Agente delitivo.� 580
§ 8.	 Tipicidade objetiva. 584
§ 9.	 Tipicidade subjetiva. 586
§ 10.	 Legítima defesa na rixa. 588
§ 11.	 Consumação e tentativa.� 588
§ 12.	 Concurso aparente entre normas

penais incriminadoras.� 589
§ 12.1.	 Brigas entre torcedores. 590
§ 12.2.	 Participação em rixa. 594

§ 13.	 Concurso de crimes. 594
§ 14.	 Rixa qualificada.� 594
§ 15.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 597
§ 16.	 Ação penal.� 597

L IÇÃO 18
CRIMES CONTRA A HONRA� 599

§ 1.	 Conceito de honra.� 599
§ 1.1.	 Honra objetiva e honra subjetiva. 601
§ 1.2.	 Honra e dignidade humana. 603
§ 1.3.	 Concepção eclética. 605

§ 2.	 Particulares diferenças entre as incriminações.� 606
§ 3.	 Concurso de crimes contra a honra. 607
§ 4.	 Honra comum e honra especial. 607
§ 5.	 Caráter personalíssimo. 608
§ 6.	 Legítima defesa da honra e adultério. 608
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§ 7.	 Liberdade de expressão e os discursos de ódio.� 609
§ 7.1.	 Caso Ellwanger.� 612
§ 7.2.	 Caso Kimel vs. Argentina.� 612

§ 8.	 Caráter penal subsidiário e  
os crimes contra a honra.� 613

§ 9.	 Consentimento do ofendido.� 614
§ 9.1.	 Criança e adolescente.� 616

L IÇÃO 19
CALÚNIA� 617

§ 1.	 Antecedentes históricos.� 617
§ 2.	 Previsão legal.� 617
§ 3.	 A futura legislação penal?� 618
§ 4.	 Bem jurídico tutelado.� 618
§ 5.	 Sujeitos do crime.� 621
§ 5.1.	 Autocalúnia.� 621
§ 5.2.	 Pessoa determinada.� 621
§ 5.3.	 Inimputável como vítima.� 622
§ 5.4.	 Pessoa jurídica como vítima.� 623

§ 6.	 Tipicidade penal objetiva.� 625
§ 6.1.	 Atribuição e narração do fato  
	 definido como crime.� 625
§ 6.2.	 Vagueza nas elementares do tipo.� 627
§ 6.3.	 Atribuição de fato não considerado  
	 típico por orientação jurisprudencial.� 628
§ 6.4.	 Fato definido como contravenção.� 629
§ 6.5.	 Imputação falsa.� 630
§ 6.6.	 Abolitio criminis.� 630
§ 6.7.	 Crime de forma livre.� 631
§ 6.8.	 Modalidades.� 632

§ 7.	 Tipicidade penal subjetiva.� 632
§ 7.1.	 Embriaguez e dolo.� 636
§ 7.2.	 Notícias e entrevistas.� 636
§ 7.3.	 Modalidades derivadas.� 638

§ 8.	 Erro de tipo.� 638
§ 9.	 Consumação e tentativa.� 639
§ 10.	 Concurso aparente entre normas  

penais incriminadoras.� 640
§ 11.	 Fake news.� 642
§ 12.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 644
§ 13.	 Exceção da verdade.� 645
§ 13.1.	 Fato imputado como crime de ação  
	 penal privada e o ofendido não foi  
	 condenado por sentença irrecorrível.� 646

§ 13.2.	 Ofensa irrogada contra o Presidente da  
	 República ou chefe de governo estrangeiro.� 647
§ 13.3.	 Fato imputado como crime de ação penal  
	 pública e ofendido absolvido em definitivo.� 647
§ 13.4.	 Considerações finais.� 648
§ 13.5.	 Apresentação da exceção da verdade.� 648
§ 13.6.	 Exceção de notoriedade do fato.� 649

L IÇÃO 20
DIFAMAÇÃO� 651

§ 1.	 Antecedentes históricos.� 651
§ 2.	 Previsão legal.� 651
§ 3.	 A futura legislação penal?� 652
§ 4.	 Bem jurídico tutelado.� 652
§ 5.	 Conceito de difamação.� 653
§ 6.	 Sujeitos do crime.� 653
§ 6.1.	 Difamação contra pessoa jurídica.� 655
§ 6.2.	 Difamação contra os mortos.� 659
§ 6.3.	 Difamação contra os inimputáveis.� 659

§ 7.	 Consentimento do ofendido.� 660
§ 8.	 Meios de execução.� 660
§ 9.	 Fato determinado.� 661
§ 10.	 Figuras equiparadas.� 662
§ 11.	 Tipicidade penal subjetiva.� 663
§ 12.	 Consumação e tentativa.� 663
§ 13.	 Diferenças entre calúnia e difamação.� 664
§ 14.	 Exceção da verdade.� 664
§ 15.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 664
§ 16.	 Concursos aparentes de normas  

penais incriminadoras.� 665

L IÇÃO 21
INJÚRIA� 667

§ 1.	 Antecedentes históricos.� 667
§ 2.	 Previsão legal.� 667
§ 3.	 A futura legislação penal?� 668
§ 4.	 Bem jurídico tutelado.� 669
§ 5.	 Menoscabo ao aspecto  

individual e social da pessoa.� 671
§ 6.	 Sujeitos do crime.� 671
§ 7.	 Tipicidade penal objetiva.� 674
§ 7.1.	 Meios de execução.� 675
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§ 7.2.	 Formas de execução.� 676
§ 7.3.	 Injúria omissiva.� 677
§ 7.4.	 Princípio da insignificância.� 677

§ 8.	 Elemento subjetivo.� 678
§ 9.	 Consumação e tentativa.� 680
§ 10.	 Crime impossível.� 681
§ 11.	 Exceção da verdade.� 681
§ 12.	 Concursos aparentes de normas  

penais incriminadoras.� 681
§ 13.	 Injúria e bullying.� 682
§ 14.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 683
§ 15.	 Perdão judicial.� 683
§ 15.1.	 Provocação reprovável.� 684
§ 15.2.	 Retorsão imediata.� 685

§ 16.	 Formas qualificadas de injúria.� 685
§ 16.1.	 Injúria real.� 686
§ 16.2.	 Injúria preconceituosa.� 688
§ 16.2.1.	 Injúria eleitoral preconceituosa.� 691

§ 17.	 O crime de racismo.� 691
§ 18.	 Prescrição.� 697

L IÇÃO 22
REGRAS ESPECIAIS APLICÁVEIS  
AOS CRIMES CONTRA A HONRA� 701

§ 1.	 Nota preliminar.� 701
§ 2.	 Disposições comuns.� 702
§ 2.1.	 Contra Presidente da República,  
	 ou chefe de governo estrangeiro.� 703
§ 2.2.	 Contra funcionário público, em razão de  
	 suas funções, ou contra os Presidentes  
	 do Senado Federal, da Câmara dos  
	 Deputados ou do Supremo Tribunal Federal.� 704
§ 2.3.	 Na presença de várias pessoas.� 705
§ 2.4.	 Por meio que facilite a divulgação  
	 da calúnia, da difamação ou da injúria.� 706
§ 2.5.	 Contra pessoa maior de 60 (sessenta)  
	 anos ou portadora de deficiência,  
	 exceto no caso de injúria.� 706
§ 2.6.	 Mediante paga ou promessa de recompensa.� 707
§ 2.7.	 Redes sociais.� 708

§ 3.	 Exclusão do crime.� 709
§ 3.1.	 Imunidades.� 709
§ 3.1.1.	 Imunidade profissional.� 710
§ 3.1.2.	 Imunidade judiciária.� 712

§ 3.1.3.	 Réu que ofende autoridade em juízo  
	 e exercício da ampla defesa.� 712
§ 3.1.4.	 Imunidade parlamentar.� 713
§ 3.1.5.	 Deputados estaduais e vereadores.� 716
§ 3.1.6.	 Pedido de explicações e imunidade.� 717
§ 3.1.7.	 Imunidade e concurso de pessoas.� 717
§ 3.2.	 Opinião desfavorável da crítica literária,  
	 artística ou científica.� 717
§ 3.3.	 Conceito desfavorável emitido  
	 por funcionário público.� 718
§ 3.4.	 Publicidade da ofensa em casos de imunidade.� 719

§ 4.	 Retratação.� 720
§ 5.	 Pedido de explicações em juízo.� 722
§ 6.	 Ação penal.� 723
§ 7.	 Lei de Imprensa.� 725

L IÇÃO 23
INTRODUÇÃO AOS CRIMES  
CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL� 727

§ 1.	 Conceito de liberdade individual.� 727
§ 2.	 As dimensões da liberdade individual.� 729
§ 3.	 Liberdade e autonomia.� 730
§ 4.	 A tutela da liberdade individual.� 732
§ 5.	 Especificação do bem jurídico-penal.� 733

L IÇÃO 24
CONSTRANGIMENTO ILEGAL� 737

§ 1.	 Antecedentes históricos.� 737
§ 2.	 Previsão legal.� 737
§ 3.	 A futura legislação penal?� 738
§ 4.	 Objetividade jurídica.� 738
§ 5.	 Conceito de constrangimento ilegal.� 739
§ 5.1.	 Parâmetros da ilegalidade.� 740
§ 5.1.1.	 Evitar a prática de atos ilícitos.� 740
§ 5.1.2.	 Evitar a prática de atos imorais.� 741
§ 5.1.3.	 Pretensão de satisfação de um direito.� 741
§ 5.1.4.	 Erro sobre a legitimidade  
	 da pretensão do direito.� 742
§ 5.2.	 O constrangimento ilegal no processo penal.� 743
§ 5.3.	 Constrangimento ilegal como crime subsidiário.� 743

§ 6.	 Sujeitos delitivos.� 745
§ 7.	 As formas de constrangimento ilegal.� 745
§ 7.1.	 Violência (vis corporalis).� 746
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§ 7.2.	 Grave ameaça (vis compulsiva).� 747
§ 7.2.1.	 Coação resistível.� 749
§ 7.3.	 Outros meios de reduzir ou impedir  
	 a capacidade de resistência.� 750

§ 8.	 Tipicidade subjetiva.� 751
§ 9.	 Consumação e tentativa delitiva.� 752
§ 10.	 As permissões de agir conforme a lei.� 753
§ 11.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 754
§ 12.	 Causas de aumento de pena.� 754
§ 12.1.	 Concurso de pessoas.� 755
§ 12.2.	 Emprego de armas.� 756

§ 13.	 Aplicação cumulada da pena  
quando houver violência.� 757

§ 13.1.	 Violência contra coisa e dano.� 758

§ 14.	 Exclusão do crime.� 758
§ 14.1.	 Intervenção médica ou cirúrgica  
	 quando houver perigo de vida.� 759
§ 14.1.1.	 A transfusão de sangue forçada.� 760
§ 14.1.2.	 Intervenção médica arbitrária.� 761
§ 14.2.	 Coação para impedir o suicídio.� 763
§ 14.2.1.	 Greve de fome.� 763

§ 15.	 Concurso aparente entre normas  
penais incriminadoras.� 764

§ 15.1.	 Constrangimento ilegal e exercício  
	 arbitrário das próprias razões.� 764
§ 15.2.	 Constrangimento ilegal no Código Eleitoral.� 765
§ 15.3.	 Constrangimento ilegal no Código Penal Militar.� 767
§ 15.4.	 Constrangimento no Estatuto  
	 da Criança e do Adolescente.� 767
§ 15.5.	 Constrangimento no Código  
	 de Defesa do Consumidor.� 768
§ 15.6.	 Constrangimento ilegal e tortura.� 768
§ 15.7.	 Constrangimento no Estatuto do Idoso.� 768
§ 15.8.	 Constrangimento ilegal e abuso de autoridade.� 769

§ 16.	 Ação penal.� 769

L IÇÃO 25 
AMEAÇA� 771

§ 1.	 Antecedentes históricos.� 771
§ 2.	 Previsão legal.� 771
§ 3.	 A futura legislação penal?� 772
§ 4.	 Objetividade jurídica.� 772
§ 5.	 Sujeitos delitivos.� 773
§ 6.	 Conceito de ameaça.� 773

§ 7.	 Delito subsidiário.� 774
§ 8.	 Meios de execução.� 774
§ 8.1.	 Palavras.� 774
§ 8.2.	 Escrito.� 775
§ 8.3.	 Gesto.� 775
§ 8.4.	 Qualquer outro meio simbólico.� 775
§ 8.5.	 Vítima ausente.� 776

§ 9.	 Mal injusto e grave.� 776
§ 10.	 Mal futuro.� 777
§ 11.	 Ameaça condicionada.� 778
§ 12.	 Elemento subjetivo da ameaça.� 778
§ 12.1.	 Discussão entre as partes.� 779
§ 12.2.	 Ameaça e embriaguez.� 779

§ 13.	 Consumação e tentativa.� 780
§ 14.	 Concurso aparente entre normas  

penais incriminadoras.� 781
§ 14.1.	 Ameaça e constrangimento ilegal.� 781
§ 14.2.	 Ameaça e resistência.� 781
§ 14.3.	 Ameaça e desacato.� 782
§ 14.4.	 Ameaça e coação no curso do processo.� 782
§ 14.5.	 Ameaça no Código Penal Militar.� 783
§ 14.6.	 Ameaça no Código Eleitoral.� 783

§ 15.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 783
§ 16.	 Representação da vítima.� 783
§ 16.1.	 Ameaça e Lei Maria da Penha.� 784

L IÇÃO 26 
PERSEGUIÇÃO� 785

§ 1.	 Terminologia e conceituação.� 785
§ 2.	 Aspectos de direito comparado.� 786
§ 3.	 Objetividade jurídica.� 790
§ 4.	 Estrutura delitiva.� 791
§ 5.	 Sujeitos delitivos.� 793
§ 6.	 Tipicidade delitiva.� 794
§ 6.1.	 A reiteração de atos persecutórios.� 794
§ 6.2.	 Meio executório livre e stalking event.� 796
§ 6.3.	 Os resultados naturalísticos da perseguição.� 797
§ 6.3.1.	 Ameaçar a integridade física ou psicológica.� 797
§ 6.3.2.	 Restringir a capacidade de locomoção.� 798
§ 6.3.3.	 Invadir, de qualquer forma, a  
	 esfera de liberdade ou privacidade.� 799
§ 6.3.4.	 Perturbar, de qualquer forma, a  
	 esfera de liberdade ou privacidade.� 799
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§ 7.	 Conduta típica subjetiva:  
a habitualidade e o dolo.� 800

§ 8.	 Momento consumativo e 
inadmissibilidade da tentativa.� 800

§ 9.	 Consequências jurídicas e benefícios penais.� 802
§ 10.	 Ação penal.� 803
§ 11.	 Descumprimento de medidas  

protetivas e perseguição.� 804
§ 12.	 Perseguição no Código Eleitoral.� 805
§ 13.	 Proposição de lege ferenda� 806

L IÇÃO 27 
VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA A MULHER� 807

§ 1.	 O sentido sociológico de  
violência na Lei Maria da Penha.� 807

§ 2.	 Irretroatividade penal.� 808
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